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SEÇÃO BARRA DA TIJUCA

HISTÓRIA DO BRASIL

PROFESSOR BOTTINO

O SEGUNDO REINADO (1840-1889)

2ª PARTE - economia Imperial  
Cafeicultura - base de sustentação.

Café – arbusto nativo das montanhas etíopes. Foi na Arábia do Sul que se tornou uma bebida, torrando-se os grãos e reduzindo-os a pó lançado em água fervente.

Consumo do café – ampliou-se no início do século XVII em cidades italianas e no final do século XVIII existiam mais de 600 lojas de venda do produto em Paris. O aumento da demanda levou a busca de novas fontes de abastecimento tradicionalmente monopolizadas pelos árabes.

Início no Ocidente – meados do século XVIII nas Antilhas.

Início no Brasil – duas teorias:
1. As mudas foram dadas pela esposa do governador da Guiana Francesa nos anos de 1720, ao oficial português Francisco de Melo Palheta que as plantou no Paraná;

2. Originou-se de mudas transferidas de Goiás para o Rio de Janeiro.

Século XIX – ampliou-se seu consumo em grande parte do mundo, tornando-se uma bebida popular.

Brasil – boa parte do Império foi responsável por 50% da produção mundial de café.
O café avançou em duas etapas:
1) O Vale do Paraíba e Zona da Mata (1ª metade do séc. XIX)  – os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, foram os primeiros grandes centros produtores, até 1850 com cerca de 78,41% das exportações.  Eram feitas através do porto do Rio de Janeiro. A mão de obra utilizada era a escrava.
1850-1860 – cafezais velhos: enxada e foice.

2) Oeste Paulista (2ª metade do séc. XIX)   – exportava pelo porto de Santos. O trabalho escravo foi sendo substituído gradativamente pela mão-de-obra livre (imigrantes 1847-1857), com o Sistema de Parceria.
1870 – charrua e arado, beneficiamento do café, máquina a vapor e mais tarde as ferrovias.
Lei de Terras (1850) – determinou que as terras devolutas do país não poderiam ser ocupadas por qualquer outro título que não o de compra ao Estado em hasta pública, garantindo, porém, os direitos dos ocupantes de terra por posse manda e pacífica e dos possuidores de sesmarias com empreendimentos agrícolas instalados até aquela data.
Lavoura cafeeira – exaure o solo completamente daí ser uma cultura itinerante.
Estrutura da economia agrícola brasileira (café) – baseada na grande propriedade, na monocultura de exportação e na exploração da mão-de-obra.

Cafeicultores paulistas – tornaram-se o grupo mais rico e influente na sociedade brasileira, transferindo o poder político do Nordeste para o Sudeste.

Investimentos externos (Inglaterra) facilitaram com:

1) A construção de ferrovias e indústrias;

2) O aparelhamento dos portos;

3) O equilíbrio das finanças externas, sem que fossem sacrificadas as importações.

Motivos para os empréstimos - duplo sentido:

1) Os empresários ingleses garantiriam o fornecimento de produtos primários a baixo custo;

2) Modernidade - as ferrovias e outras melhorias facilitariam o escoamento dos produtos. 

Segunda Metade do século XIX – Modernização do Brasil, período em que o Brasil mais prosperou em decorrência a estabilidade política e o financiamento oriundo do café.

Fatores favoráveis à industrialização:

1) A dificuldade de pagar a importação de manufaturados estimulava a produção interna;

2) A elevação das tarifas alfandegárias oferecia mais possibilidades de concorrer com mais importados (Tarifa Alves Branco
);

3) A produção de algodão estimulava o estabelecimento da indústria têxtil;

4) A mão-de-obra abundante barateava os custos da produção.

5) A extinção do tráfico internacional de escravos.
Mauá e o início da Modernização no Brasil

Em meados do século XIX, enquanto os países capitalistas desenvolvidos viviam o contexto da Segunda Revolução Industrial, o Brasil apresentava alguns avanços sócio-econômicos, responsáveis pela transição da monarquia para república. O processo abolicionista e o crescimento de atividades urbanas, tornavam o regime monárquico cada vez mais obsoleto.
O café, base de nossa economia, ao mesmo tempo em que preservava aspectos do passado colonial (latifúndio, monocultura e escravismo), tornava nossa realidade mais dinâmica, estimulando a construção de ferrovias e portos, além de criar condições favoráveis para o crescimento outros empreendimentos como bancos, atividades ligadas ao comércio interno e uma série de iniciativas empresariais. A aprovação da tarifa Alves Branco, que majorou as taxas alfandegárias, e da lei Eusébio de Queirós, que em 1850 aboliu o tráfico negreiro liberando capitais para outras atividades, estimularam ainda mais os negócios urbanos no Brasil, que já contava com 62 empresas industriais, 14 bancos, 8 estradas de ferro, 3 caixas econômicas, além de companhias de navegação a vapor, seguros, gás e transporte urbano. Nesse verdadeiro surto de desenvolvimento, destaca-se a figura de Irineu Evangelista de Souza, o Barão e Visconde de Mauá, principal representante do incipiente empresariado brasileiro, que atuou nos mais diversos setores da economia urbana.


Nascido em Arroio Grande (Rio Grande do Sul) em 1813, pobre e órfão de pai, Mauá viajou com um tio para o Rio de Janeiro, onde conseguiu seu primeiro emprego como caixeiro de um estabelecimento comercial. Suas iniciativas começam a se destacar nos anos 40, após a volta de uma viagem à Inglaterra, o país mais industrializado do mundo. Já em 1946, Mauá adquire um estabelecimento industrial na Ponta de Areia (Rio de Janeiro), onde foram desenvolvidas várias atividades, como tubos para encanamentos d’água, caldeiras para máquinas a vapor, guindastes, prensas, engenhos de açúcar, além da construção naval.    

No setor dos serviços públicos, não foram poucas as iniciativas de Mauá. Em 1854 era inaugurada a primeira estrada de ferro brasileira. Com seus vagões puxados pela locomotiva Baronesa, fazia um trajeto de 18 km, entre a serra de Petrópolis e o Rio de Janeiro. Juntamente com capitalistas ingleses, o barão também participou da construção da segunda e terceira ferrovias, a Recife and São Francisco Railway Company e a Dom Pedro II, mais conhecida como Central do Brasil, além de ter conseguido os empréstimos necessários para construção da São Paulo Railway, a Santos-Jundiaí. Seu pioneirismo, também esteve presente na fundação de uma companhia de gás para iluminação das ruas do Rio de Janeiro, e no setor de comunicação, com a introdução do primeiro cabo de telégrafo submarino entre o Brasil e a Europa. Destaca-se por fim, o Banco Mauá, Mac Gregor & Cia. com filiais nos Estados Unidos, França e Inglaterra.

Apesar de um início que parecia promissor, a "era Mauá" não conseguiu durar muito tempo. Suas iniciativas modernizadoras, encontravam um forte revés na manutenção da estrutura colonial agro-exportadora e escravista e na concorrência com empreendimentos estrangeiros, principalmente ingleses. Esses, inescrupulosos pelo lucro, não mediam esforços, praticando as mais violentas sabotagens contra o empresário brasileiro, como o incêndio provocado que destruiu a Ponta de Areia em 1857. Outro fator que contribuiu para impedir a consolidação das iniciativas de Mauá, foi a reformulação da tarifa Alves Branco pela tarifa Silva Ferraz em 1860.

Para os setores mais conservadores do governo, o vanguardismo empresarial de Mauá associado ao seu posicionamento liberal e abolicionista, era visto como uma ameaça. Sua posição contrária à Guerra do Paraguai (1864-1870), criou mais inimizades no governo. Abandonado pelo próprio imperador, Mauá vê-se obrigado cada vez mais a se associar com os empresários britânicos, resultando na falência ou venda de suas empresas por preços reduzidos.

Não resta dúvida de que a manutenção de características coloniais, com base no latifúndio monocultor escravista, representavam um sério obstáculo para o progresso urbano-industrial. O crescimento do processo abolicionista e o fortalecimento da nova oligarquia não-escravista do oeste paulista, trabalhavam em detrimento do regime monárquico e dos interesses a oligarquia escravista.
O antagonismo do novo (urbano-industrial e abolicionista) com o arcaico (agro-exportador e escravista), associado a outras questões estruturais, como as restrições que a igreja e o exército passam a fazer ao centralismo monárquico, determinam a passagem da monarquia para república.

Para finalizar, vale destacar o apoio (meramente circunstancial) da oligarquia tradicional escravista ao movimento republicano. Essa aparente contradição, deve-se ao fato do regime monárquico ter abolido a escravidão sem indenização para os proprietários de escravos, que percebendo a inevitável morte da monarquia, ingressaram de maneira oportunista no movimento republicano, visando participar do novo governo e garantir seus privilégios de classe. Nesse sentido, não por acaso, a primeira fase da república no Brasil (República Velha) é historicamente dividida em "República da Espada" e "República das Oligarquias".
Mauá – idealista à frente de seu tempo, e por isso muitas vezes incompreendido.

Década de 1840 – esplêndido leque de investimentos:

· Estaleiro em Niterói – Rio de Janeiro;

· Primeira estrada de ferro do Brasil – Rio Petrópolis;

· Companhia de Navegação do Amazonas;

· Companhia de gás no Rio de Janeiro e Montevidéu;

· Instalação do cabo submarino ligando o Brasil telegraficamente ao resto do mundo;

· Banco Mauá.
O fim da escravidão
Bill Aberdeen (1845) – Parlamento inglês autorizou a sua esquadra a apreender navios negreiros e julgar os tripulantes como piratas. O Brasil protestou, pois se tratava de um ato unilateral.

Lei Eusébio de Queiroz (1850) – proibia o tráfico intercontinental de escravos e autorizava a expulsão dos traficantes do Brasil.

Lei do Ventre Livre ou Visconde do Rio Branco (1871) – declarava livre todos os filhos de escravas nascidos a partir daquela data.

 Lei do Sexagenário ou Saraiva Cotegipe (1885) – concedia liberdade aos escravos maiores de 65 anos.
1888- Lei Áurea – 13 de maio – a princesa Isabel assinou comportando apenas dois artigos:

Art. 1 – È declarada extinta a escravidão no Brasil.

Art. 2 – Revogam-se as disposições em contrário.

� Tarifa Alves Branco – decretada em de 12 de agosto de 1844 colocando em vigor a nova legislação aduaneira onde fixava os direitos alfandegários em 30% para mercadorias sem similares nacionais e 60% em caso contrário. A TAB, cujo objetivo era conseguir elevar as receitas do governo, teve um efeito protecionista que representou um esforço no desenvolvimento do mercado interno. A tarifa Alves Branco sofreu modificação em 1857, reduzindo para 15% as taxas sobre os produtos importados. Entretanto, no gabinete Rio Branco as taxas sobre produtos estrangeiros foi elevada novamente para 40%, e novas matérias primas receberam isenções tributárias sobre as importações. 








